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Requerimento Nº: 5979 / 2024

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 27 de Agosto de 2024

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, DAS PROPOSIÇÕES ABAIXO

O Deputado que este subscreve requer a V. Exa, nos termos do art. 275 do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a

tramitação, em regime de urgência, das proposições abaixo:

Mensagem nº 95/2024 - Projeto de Lei oriundo da Mensagem n.º 9.666 - Autoria do Poder Executivo - Amplia, para os fins que

estabelece, o direito à promoção especial no âmbito do Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual do Grupo

Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, prevista na Lei n.º 15.990, de 27 de março de 2016.

Mensagem n° 96/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.267 – Autoria do Poder Executivo – Institui ação de relevante

interesse social e ambiental em região do município de Fortaleza.

Mensagem n° 97/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.269 – Autoria do Poder Executivo – Autoriza o Poder Executivo a

prestar garantia à União, decorrente de contratações de operações de crédito externo pela Companhia de Desenvolvimento do

Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP S.A.) junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), e

dá outras providências.

Mensagem n° 98/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.270 – Autoria do Poder Executivo – Autoriza o Poder Executivo a

pagar indenização a proprietários ou posseiros de imóveis para os fins e nas localidades que indica. 

Mensagem n° 99/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.271 – Autoria do Poder Executivo – Dispõe sobre vantagens

inerentes aos quadros de pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - Semace. 

Projeto de Lei Complementar n° 16/2024 – Projeto de Lei Complementar oriundo da Mensagem n° 9.268 – Autoria do Poder

Executivo – Cria o Sistema Estadual de Processamento Previdenciário no âmbito do Estado, altera as Leis Complementares n.º 58,

de 31 de março de 2006, e n.º 184, de 21 de novembro de 2018, e dá outras providências.
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Requerimento Nº: 5979 / 2024

Justificativa:

O presente requerimento de tramitação em regime de urgência se justifica pela relevância e urgência das proposições mencionadas,

que tratam de temas importantes para o desenvolvimento e a segurança do Estado do Ceará. As matérias em questão abrangem

desde a ampliação de direitos no âmbito das atividades de Polícia Judiciária até a criação de ações de interesse social e ambiental,

além de medidas para o fortalecimento da infraestrutura do Complexo Industrial e Portuário do Pecém.

Sala das Sessões, 27 de Agosto de 2024

Dep. ROMEU ALDIGUERI

Página 2 de 3

5 de 29



Requerimento Nº: 5979 / 2024
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PAULO SERGIO ROCHA
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PARECER
28/08/2024

 

PARECER

 

Mensagem nº 9.270/ 2024

 

Proposição n.º 00098/2024 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.270, de 22 de
agosto de 2024, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO A PROPRIETÁRIOS OU POSSEIROS DE IMÓVEIS
PARA OS FINS E NAS LOCALIDADES QUE INDICA. "

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

“Através deste Projeto, objetiva-se obter autorização legislativa para que o
Estado do Ceará possa pagar indenização a possuidores ou ocupantes
de imóveis residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, nos termos da
legislação vigente, em razão da desapropriação ou desapossamento dos
referidos imóveis necessários à implantação das faixas de domínio e
contornos do Crato Ce-292 e do Juazeiro do Norte Trecho V da Rodovia
Ce-060, facilitando a circulação de carga e empreendendo melhorias na
mobilidade urbana.
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A proposta visa garantir às famílias residentes e impactadas pela
implantação da referida obra, que não possuam o imóvel regularizado, o
pagamento de indenização social justa relativa às benfeitorias e à terra
nua, sendo necessário o presente Proieto de
Lei para que se possa proceder ao pagamento correspondente.”

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022),
respectivamente:
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, verifica-se que o art.
2º, § 2º, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações
por utilidade pública, preceitua que os bens do domínio dos Estados, Municípios Distrito
Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos
Estados, mas, em qualquer caso, o ato deverá preceder autorização legislativa.

 

O projeto de lei apresentado visa aprimorar o atendimento às comunidades abrangidas pela
desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados na área de implantação da faixa de
domínio contorno do Crato CE-292, dentro da poligonal do Decreto nº 34.610 de 31 de março
de 2022 da faixa de domínio e contorno do juazeiro do norte Trecho V da Rodovia Ce-060,
dentro da poligonal do Decreto nº 34.753 de 16 de maio de 2022 aos possuidores ou
ocupantes, considera possuidores,   com   no mínimo de 12 meses antes da publicação da
pretensa lei.

 

Nesse jaez, é importante perceber que, concomitantemente à possibilidade de desapropriação,
a Constituição assegura o direito à indenização, que deverá ser prévia, justa e em dinheiro.
Veja-se a dicção:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos
previstos nesta Constituição
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No caso em apreço, o Exmo. Sr. Governador pretende indenizar as famílias pela posse dos
bens ao longo dos anos, que os utilizavam com  de modo que se afigura justa aanimus domini,
iniciativa, inclusive como concretização do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º,
III, CF/88).

 

O princípio da justa indenização estabelece que todos os que sofrem com a desapropriação,
seja o proprietário titular ou o mero possuidor do imóvel, devem ser devidamente indenizados.
No direito brasileiro, há uma clara distinção entre a figura do proprietário , aquele que detém o
título de propriedade   e o mero possuidor , aquele que mesmo sem título, exerce de fato o
poder sobre o imóvel.

 

A lei de Desapropriação (lei 3.365/41) não faz distinção entre o proprietário e o mero possuidor.
O art. 34 estabelece que "a indenização será devida não só ao proprietário (dominus), como ao
titular de um direito real sobre a coisa, ou a quem comprovadamente estiver na posse do
imóvel desapropriado". Assim, o mero possuidor que sofre a desapropriação tem o direito de
ser indenizado.

 

Além disso, a própria Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXII, garante o direito de
propriedade, que deve ser entendido em um sentido amplo, abarcando também a posse. Por
esse motivo, mesmo aqueles que não possuem o título de propriedade, mas exercem o poder
fático sobre o imóvel, têm direito à justa e prévia indenização em caso de desapropriação.

 

Assim, é inegável a proteção jurídica do mero possuidor em casos de desapropriação. Esta é
uma garantia essencial para assegurar que ninguém seja despojado de suas posses sem a
devida compensação, resguardando a função social da propriedade e o direito de todos os
cidadãos.

 

Importante observar que a garantia ao direito à moradia e propriedade devem ser perseguidas
pelo Poder Público e sua intervenção se faz legítima tanto na ordem social como na
econômica, adotando políticas públicas que regulem o uso e o desenvolvimento do território
urbano, bem como analisar meios de fornecer moradias para quem necessita.

 

É constitucional o projeto, portanto, do ponto de vista material.

 

Outrossim, no aspecto formal, dadas as implicações na política orçamentária, com necessária
vinculação de receitas ao pagamento das citadas indenizações, atrai-se a iniciativa privativa do
Chefe do Executivo, nos termos do art. 60, §2º, “e”, da Constituição Estadual.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na autorização através de lei específica para o pagamento das
indenizações a que se refere, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da
Mensagem n° 9.270/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em
perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 27/08/2024

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
02/09/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 98/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.270, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO A
PROPRIETÁRIOS OU POSSEIROS DE IMÓVEIS PARA OS FINS
E NAS LOCALIDADES QUE INDICA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 98/2024, oriunda da Mensagem nº 9.270, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a pagar indenização a proprietários ou posseiros de imóveis para os fins e
nas localidades que indica.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se obter autorização
legislativa para que o Estado do Ceará possa pagar indenização a possuidores ou ocupantes de imóveis
residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, nos termos da legislação vigente, em razão da
desapropriação ou despossamento dos referidos imóveis necessários à implantação das faixas de
domínio e contornos do Crato Ce-292 e do Juazeiro do Norte Trecho V da Rodovia Ce-060, facilitando
a circulação de carga e empreendendo melhorias na mobilidade de urbana.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza o Poder Executivo a pagar indenização a
proprietários ou posseiros de imóveis para os fins e nas localidades que indica.
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Sabe-se que o mecanismo de desapropriação está descrito no  art. 5º, inciso XXIV,  da Constituição
Federal de 1988. Destaca-se que, concomitantemente à possibilidade de desapropriação, a Carta Magna
assegura o direito à indenização às famílias pela posse dos bens, que deverá ser prévia, justa e em
dinheiro. Veja:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

 (...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social,
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os
casos previstos nesta Constituição;

 

Ademais, preceitua o §2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que os bens do
domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e
os dos Municípios pelos Estados, devendo o ato, em qualquer caso, ser precedido de autorização
legislativa, in verbis:

 

Art. 2     Mediante declaração de utilidade pública, todos os benso

poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios,
Distrito Federal e Territórios.

§ 2     Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distritoo

Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os
dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato
deverá preceder autorização legislativa.

 

Por fim, a propositura aborda matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se
tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:
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b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e ,
, serviços públicos e pessoal da administração dosorçamentária

Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentárias e  anual.orçamento

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.270,MENSAGEM Nº 98/2024
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

40ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 27/08/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR - CTASP, COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  02/09/2024 10:45:24  Data da assinatura:  02/09/2024 10:44:21

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
02/09/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 27/08/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 98/2024

(oriunda da mensagem nº 9.270, de autoria do Poder Executivo)

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR
INDENIZAÇÃO A PROPRIETÁRIOS OU POSSEIROS
DE IMÓVEIS PARA OS FINS E NAS LOCALIDADES
QUE INDICA.

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM Nº 98/2024, oriunda da Mensagem nº 9.270, de autoria do Poder
Executivo, que autoriza o poder executivo a pagar indenização a proprietários ou posseiros de
imóveis para os fins e nas localidades que indica.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que:

“Através deste Projeto, objetiva-se obter autorização legislativa para que o Estado
do Ceará possa pagar indenização a possuidores ou ocupantes de imóveis
residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, nos termos da legislação vigente,
em razão da desapropriação ou desapossamento dos referidos imóveis necessários
à implantação das faixas de domínio e contornos do Crato Ce-292 e do Juazeiro do
Norte Trecho V da Rodovia Ce-060, facilitando a circulação de carga e
empreendendo melhorias na mobilidade urbana.

A proposta visa garantir às famílias residentes e impactadas pela implantação da
referida obra, que não possuam o imóvel regularizado, o pagamento de
indenização social justa relativa às benfeitorias e à terra nua, sendo necessário o
presente Projeto de Lei para que se possa proceder ao pagamento correspondente”.

A Procuradoria desta Casa emitiu parecer favorável à mensagem, sendo seguido pela Comissão
de Constituição, Justiça e Redação, que em reunião extraordinária realizada na data de 27 de
agosto de 2024, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto parlamentar
relator, que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua
tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da
Mensagem ora examinada.

Aludida mensagem, visa obter autorização legislativa para permitir que o Estado do Ceará
indenize possuidores e/ou ocupantes de imóveis residenciais, comerciais, mistos ou terrenos
pela desapropriação ou desapossamento daqueles bens necessários à implantação das faixas de
domínio e contornos do Crato CE-292 e Juazeiro do Norte, Trecho V, da Rodovia CE-060, cujo
objetivo é realizar melhorias na mobilidade urbana.

Através da concessão de autorização por esta Casa Legislativa, os imóveis impactados pela
implantação das referidas faixas de domínio poderão ser indenizados, garantindo aos seus
possuidores e/ou ocupantes uma indenização social justa referente tanto às benfeitorias, quanto
à terra nua, sendo clara a relevância da mensagem, bem como seu interesse social.

Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL à Mensagem nº 98/2024,
conforme termos acima apontados.

É o parecer.

GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO ESTADUAL - PT
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - CTASP, COFT
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/09/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

30ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 27/08/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  09/09/2024 09:57:30  Data da assinatura:  09/09/2024 10:38:27

MESA DIRETORA

DESPACHO
09/09/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 70ª (SEPTUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 76ª (SEPTUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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1 
Autógrafo de Lei número trezentos e quarenta 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E QUARENTA 
 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR 
INDENIZAÇÃO A PROPRIETÁRIOS OU POSSEIROS 
DE IMÓVEIS PARA OS FINS E NAS LOCALIDADES 
QUE INDICA. 
 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ  
 
D E C R E T A: 

 
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Obras Públicas – SOP, e 

após homologação pela Procuradoria-Geral do Estado, autorizado a pagar indenização aos possuidores 
ou ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados nas seguintes áreas: 

I – área de implantação da faixa de domínio e contorno do Crato CE-292, dentro da 
poligonal do Decreto n.º 34.610, de 31 de março de 2022; e 

II – área de implantação da faixa de domínio e contorno do Juazeiro do Norte Trecho V da 
Rodovia CE-060, dentro da poligonal do Decreto n.º 34.753, de 16 de maio de 2022. 

§ 1.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no 
caput deste artigo, aqueles que possuam ou ocupem imóveis residenciais, comerciais ou mistos ou 
terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à 
data da publicação desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação, da terra 
nua e das benfeitorias. 

§ 2.º Caso, para implementação do prazo do § 1.º deste artigo, seja preciso somar o tempo 
de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o recebimento da indenização por aquele 
dependerá de inventário, judicial ou extrajudicial. 

§ 3.º Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.º deste artigo, o 
Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa, a possibilidade de desmembramento da 
indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em 
sede judicial, dos valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas 
atingidas pela desapropriação. 

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
da SOP. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de agosto de 2024. 

 
_____________________________ 

 
_____________________________ 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
PRESIDENTE  
 
DEP. FERNANDO SANTANA 
1.º VICE-PRESIDENTE  
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2 
Autógrafo de Lei número trezentos e quarenta 

_____________________________ 
 
 
_____________________________ 
 
 
_____________________________ 
 
 
_____________________________ 
 
 
___________________________ 

DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
1.º SECRETÁRIO  
 
DEP. JOÃO JAIME 
2.º SECRETÁRIO (em exercício) 
 
DEP. DR. OSCAR RODRIGUES 
3.º SECRETÁRIO  (em exercício) 
 
DEP. DAVID DURAND 
4.º SECRETÁRIO (em exercício) 
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LEI Nº19.013, de 28 de agosto de 2024.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRESTAR GARANTIA À UNIÃO, DECORRENTE DE CONTRATAÇÕES
DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO PELA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO COMPLEXO
INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM – CIPP S.A. JUNTO AO BANCO INTERNACIONAL PARA
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO – BIRD.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a prestar, nos termos e nas condições estabelecidas na legislação vigente, garantia à União, no montante

necessário à contratação de operações de crédito junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD pela Companhia de Desenvol-
vimento do Complexo Industrial e Portuário do Pecém – CIPP S.A., no valor de até US$123.500.000,00 (cento e vinte três milhões e quinhentos mil dólares
americanos) destinadas ao financiamento do:

I – Programa de Transição Energética do Pecém: Resolução Cofiex n.º 44, de 6 de setembro de 2023: financiamento de até US$90.000.000,00
(noventa milhões de dólares americanos), com recursos ordinários do BIRD; e do

II – Complemento ao Programa de Transição Energética do Pecém – Pecém Verde: Resolução Cofiex n.º 68, de 7 de dezembro de 2023: financia-
mento de até US$33.500.000,00 (trinta e três milhões e quinhentos mil de dólares americanos), com recursos dos Fundos de Investimento Climáticos, sob a
janela de Integração de Energias Renováveis (CIF-REI) geridos pelo BIRD.

Art. 2.º Para o cumprimento do disposto nesta Lei, fica o Estado autorizado a oferecer à União, para prestação de contragarantia, em caráter irrevo-
gável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas discriminadas no § 4.º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como outras garantias
admitidas em direito.

Parágrafo único. A formalização dos contratos de contragarantia com a União será precedida da celebração de contratos de contragarantia entre o
Estado e a CIPP S.A.

Art. 3.º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa, no prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura dos contratos previstos no art.
1.º desta Lei, cópia dos contratos de empréstimo, de garantia e de contragarantia firmados pela CIPP S.A. e pelo Estado.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 de agosto de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.014, de 28 de agosto de 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO A PROPRIETÁRIOS OU POSSEIROS DE
IMÓVEIS PARA OS FINS E NAS LOCALIDADES QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Obras Públicas – SOP, e após homologação pela Procuradoria-Geral do Estado,

autorizado a pagar indenização aos possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados nas seguintes áreas:
I – área de implantação da faixa de domínio e contorno do Crato CE-292, dentro da poligonal do Decreto n.º 34.610, de 31 de março de 2022; e
II – área de implantação da faixa de domínio e contorno do Juazeiro do Norte Trecho V da Rodovia CE-060, dentro da poligonal do Decreto n.º

34.753, de 16 de maio de 2022.
§ 1.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no caput deste artigo, aqueles que possuam ou ocupem imóveis

residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à data da publicação
desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação, da terra nua e das benfeitorias.

§ 2.º Caso, para implementação do prazo do § 1.º deste artigo, seja preciso somar o tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o
recebimento da indenização por aquele dependerá de inventário, judicial ou extrajudicial.

§ 3.º Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.º deste artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa,
a possibilidade de desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial,
dos valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias da SOP.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019 e suas
alterações, RESOLVE AUTORIZAR o Servidor ANTÔNIO RODRIGUES DE AMORIM, Superintendente Adjunto do IDACE, matrícula nº 30000102,
desta autarquia, a viajar aos municípios de Acopiara, Quixelô, Iguatu, Santana do Cariri e Tauá/CE, no período de 26/08 à 30/08/2024, a fim de Participar
da Criação do Comitê Municipal de Regularização Fundiária em Acopiara, Quixelô e Iguatu, Reunião com Agricultores sobre os Trabalhos da Empresa
da Regularização Fundiária em Santana do Cariri e Treinamento dos Técnicos para o Desenrola Idace em Tauá, concedendo-lhe quatro diárias e meias, no
valor unitário de R$ 131,43 (cento e trinta e um reais e quarenta e três centavos), de acordo com o artigo 1º; alínea b, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10;
classe II do anexo I do Decreto nº 30.719, DOE de 27/10/2011, e o Decreto nº 35.922 de 27/03/2024, DOE de 04/04/2024, alterado pelo Decreto nº 32.969,
DOE de 15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do IDACE. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO
CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2024.

Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº995/2024 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada em
DOE nº 008, de 11 de janeiro de 2023 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 04 (quatro) e 1/2 (meia) diárias dentro do Estado, aos
MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencentes a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem
em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de interesse da Casa Militar, de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II
do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação
orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL , em Fortaleza , 23 de agosto de 2024.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº995/2024, DE 23 DE AGOSTO DE 2024

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

FRANCISCO ANTÔNIO MAIA DA SILVA ST PM 799.710-1-4 II 15/08/2024 a
19/08/2024

A serviço da Casa Militar
nos municípios de Crato/
CE e Quixeramobim/CE

4 e 1/2 131,43 ******** 591,44

PEDRO HENRIQUE CUNHA CARDOSO 3º SGT PM 799.720-1-0 131,43 591,44

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº996/2024 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada em DOE
nº 008, de 11 de janeiro de 2023 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias, ao Militar Estadual da Casa
Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, JOSE RICARDO SOARES DOS SANTOS, ocupante da graduação de ST PM, Matrícula
7999451-0, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, no município de SOBRAL|CE,
no período de 02/08/2024 a 03/08/2024, no valor unitário de R$ 131,43 (cento e trinta e um reais e quarenta e três centavos), totalizando R$ 197,15 (cento e
noventa e sete reais e quinze centavos), de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março
de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em
Fortaleza-CE, 23 de agosto de 2024.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
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